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ApreSentAção
A escola pública de que precisamos: novas perspectivas para estu-
dantes e professores foi pensada como uma obra que se destina não 
apenas ao profissional da educação ou ao aluno, a despeito do que 
seu próprio título possa sugerir – infelizmente, palavras nem sempre 
traduzem tudo o que se espera para os entes que são por elas nome-
ados. A obra, antes de tudo, busca oferecer ao diletante no assunto, 
aquele que, como tão bem descreveu Eça de Queiroz, “corre entre 
as ideias e os fatos como as borboletas correm entre as flores, para 
pousar, retomar logo o voo estouvado, encontrando nessa fugidia 
mutabilidade o deleite”1, um espaço para reformar velhos conceitos 
ou – e confessamos ser essa uma finalidade muito mais desejada 
para o livro – abrir espaço para um novo conjunto de abordagens 
dedicadas ao complexo ambiente da escola pública, não apenas no 
Brasil, mas também fora dele. 
Tendo essas finalidades como alvos a perseguir, optou-se por 
uma obra que se auto-organizasse, sem conteúdos delimitados, ten-
do como único farol a formulação de análises lúcidas, de autores 
engajados no estudo de diferentes facetas do ambiente educacional 
e, no limite daquilo que se pode considerar plausível, livres de para-
digmas ou ideologias, sejam dominantes ou emergentes, de forma a 
abordar temas sensíveis que, de fato, possam apontar novas perspec-
tivas para a oferta pública de ensino, essencialmente vocacionada 
para a maior parcela da população. 
Seguindo essa metodologia, os 21 capítulos que compõem a 
obra foram organizados em 3 eixos, devendo-se atentar para o fato 
de que, não havendo uma firme delimitação de conteúdos para a 
formação do livro, também não se pode esperar uma vigorosa de-
limitação de suas fronteiras internas, cabendo aos organizadores a 
tarefa de agrupar os diferentes posicionamentos por temas que, não 
1. Queiroz, Eça de. Correspondência de Fradique Mendes. Obras Completas de Eça 
de Queiroz vol. XVIII. Lisboa: Círculo de Leitores, 1981, p. 61.
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se completando totalmente, também não possuem como caracterís-
tica marcante a vivaz e mútua repulsa.
O primeiro eixo, nomeado de Políticas públicas de educação bá-
sica: trajetórias, implicações e desafios, introdutório da obra, reúne 
seis capítulos e, centralmente, aborda as políticas públicas e os des-
dobramentos destas, atinentes às escolas de tempo integral. Busca 
explicitar os impactos da elevação da quantidade de horas no am-
biente escolar, de forma a problematizar temas, como a efetividade 
do arcabouço legal aplicável e incidente sobre as escolas, o rendi-
mento acadêmico dos alunos e a efetiva integralidade da educação. 
Seu objetivo não é apenas analisar o aumento da permanência na 
escola, como também a organização das escolas, adequando suas 
estruturas aos aspectos práticos da ampliação de tempo e o estímulo 
dado à educação profissional nas atividades de contraturno escolar.
Em sequência, o eixo Estudos comparados no Brasil e no mundo: 
uma perspectiva teórica e prática examina ações, práticas e tendên-
cias aplicáveis ao ambiente escolar de oferta pública no Brasil e 
fora dele. Consiste em um pot-pourri de assuntos, todos atinentes 
à educação básica, que pretende abordar matérias periféricas não 
apenas à educação em tempo integral, mas à própria educação 
infantil e jovem. Reunidos, os textos respondem, ao menos em 
parte, considerando a extensão do assunto, a questões relacionadas 
à plenitude do ser, diante dos esforços em prol da integralidade da 
educação como um todo. 
Finalmente, o terceiro e último eixo, denominado Jornada es-
colar – tempo, espaço e currículo: “uma perspectiva de transformação”, 
composto pelos nove derradeiros capítulos da obra, se debruça so-
bre assuntos clássicos da educação básica e possui enfoque sobre as 
transformações havidas no currículo e no próprio ambiente pro-
fissional escolar. Estabelece vínculos entre a elevação da jornada 
escolar, tema em destaque na atualidade nacional, como se pode 
perceber pela formação dos capítulos formadores de todo o livro, e 
o savoir-faire docente, formado, em sua normalidade, por práticas 
pedagógicas tradicionais. 
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Neste livro, como se pretendeu apresentar durante todo este 
texto introdutório, buscou-se a exibição de conceitos da estrutura-
ção de novas formas de organização escolar mediante todo um novo 
conjunto de leis e interesses, manifestados pelas políticas públicas 
do setor, da atuação docente e, obviamente, do comportamento dis-
cente, afetados por todos os pontos citados, com os quais os autores 
envolvidos tiveram a oportunidade de observar modificações e for-
mar conjecturas possíveis sobre seus desdobramentos.
Portanto, é mais uma obra que contribui, com abordagens teó-
ricas e práticas, para a formação de novas análises, debates e aprimo-
ramento das ações educacionais.
269
13. JornAdA eScolAr: AmpliAção do tempo 





Lançar um olhar investigativo sobre o termo jornada escolar su-
gere pensar na existência de diferentes aspectos que influenciam na 
complexidade desse tema, sobretudo se considerarmos as diferentes 
características e necessidades das diversas regiões do Brasil. Neste 
sentido, provocar o debate em torno do tema ampliação da jornada 
escolar, em nosso país, se insere como uma tarefa necessária nos 
dias atuais, sobretudo em função de recentes mudanças na política 
educativa. Portanto, este texto contempla uma reflexão a partir de 
uma análise de pesquisas, estudos e referências bibliográficas, que 
versam sobre a ideia da organização do tempo escolar, ou melhor, 
ampliação da jornada escolar, e como esse tempo é articulado na 
gestão do trabalho pedagógico. 
A discussão perpassa pela constatação de que o tema proposto 
tem sido pauta recorrente na literatura nacional e, portanto, ine-
vitavelmente nos leva a mencionar que tempo e espaço educativo 
são dimensões frequentemente abordadas em estudos sobre currí-
culo, tendo em vista que estas são relevantes para a organização das 
atividades educacionais. Ao mesmo tempo, sugere pensarmos de 
imediato em um debate mais emblemático – educação integral ou 
educação em tempo integral. Para além dessa questão, centramos 
nossa análise na categoria tempo, como dimensão necessária para 
uma análise que tem como ênfase a ampliação ou não da jornada 
escolar enquanto política educativa.
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Além dessas questões, constatamos que aquela temática envolve 
também outros e diferentes aspectos – pedagógicos, históricos, psi-
cológicos, sociais, econômicos, etc. –, sendo que, neste texto, prio-
rizamos discorrer sobre a dimensão tempo como eixo norteador de 
uma análise sobre jornada escolar, de tempo integral – análise essa 
permeada por aspectos históricos e sociais. 
Considerando a necessidade premente de favorecer uma equali-
zação de oportunidades educacionais para estudantes da rede públi-
ca de ensino, em situação de vulnerabilidade, de diferentes estados 
e regiões do país, e que, portanto, vivenciam tempos de aprendiza-
gem e contextos diferentes, partimos de algumas indagações – o que 
entendemos por jornada escolar ampliada e como consolidar essa 
proposta enquanto política educativa em âmbito nacional. Nesse 
sentido, marcos como o Decreto Presidencial nº 7.083/2009 em 
que se estabelece que a educação em tempo integral contempla uma 
jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias.
Para fomentar o debate e ampliar a compreensão em torno do 
tema e da oferta de ensino em tempo integral como um dos meca-
nismos de equalização de oportunidades, partimos da ideia de ins-
tituição escolar como ambiente onde se constroem e reconstroem 
práticas sociais e, portanto, é espaço de vivências e de práticas de-
mocráticas. Neste sentido, tomamos como objeto de nossa análise a 
experiência do Distrito Federal.
Nossa reflexão caminha na direção de que é um desafio, mas 
não impossível, saber organizar esse tempo considerando o interes-
se, as expectativas e necessidades do coletivo de atores sociais de 
várias unidades de ensino. Por isso, recorremos a uma reflexão que 
perpassa pela análise de estudos e pesquisas que apontam vanta-
gens e implicações para a implementação de uma jornada de tempo 
integral em escolas públicas do país e, em particular, no Distrito 
Federal, com carga horária máxima de sete horas.
Tempo e jornada escolar: conceitos e desdobramentos
Há uma diversidade de elementos que interferem e/ou influem 
na organização da jornada escolar. No entanto, as dimensões tempo 
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e espaço são as mais regularmente mencionadas nessa organização. 
No tocante à dimensão tempo (objeto de nossa análise), conside-
ramos que esta é entendida como um construto que se desenvolve 
a partir de um determinado contexto social e histórico. Segundo 
Parente (2010 apud Elias, 1998), o tempo é um símbolo humano 
utilizado por um determinado grupo, a partir de instrumentos e 
processos uniformizados para usar como quadro de referência e pa-
drão de medida. Deste modo, é possível mencionar a existência de 
várias tipologias de tempo – tempo laboral, tempo escolar, tempo de 
férias, tempo objetivo, tempo subjetivo, etc.
Em se tratando do processo educativo, consideramos pertinente 
a análise em torno da categoria tempo escolar. E, neste caso, há 
evidências de várias abordagens sobre esta categoria, que vai desde 
aquelas centradas em conceitos (Parente, 2010; Pascual, 2015; Le-
clerc; Moll, 2012), perpassando por estudos centrados em análises 
históricas, correlacionais, sociológicas, didáticas, comparadas, etc. 
(Égido Galvez, 2011). Mas, também, há estudos que vinculam o 
tema ao desenvolvimento de diferentes ações – planejamento da 
aula, organização da escola para atender às tarefas e necessidades de 
estudantes e professores, proposição de mudanças e inovações, etc.
É válido mencionar que esse tema passou a ganhar maior ex-
pressividade nas pesquisas educacionais na década de 1990, em 
função de iniciativas de políticas educativas, como as conduzidas 
por Darcy Ribeiro no então governo de Leonel Brizola no Rio de 
Janeiro, com os Centros Integrados de Educação Pública – Cieps e 
da construção dos Centros de Atenção Integral à Criança e ao Ado-
lescente – Caics, na gestão do presidente Collor de Mello, no plano 
federal. Cabe mencionar ainda que tais experiências são inspiradas 
no modelo de Escola Parque, proposto por Anísio Teixeira ainda 
quando Secretário de Educação da Bahia, e depois no modelo de or-
ganização da educação que propôs para a nova capital, Brasília. Por-
tanto, a análise da categoria tempo nos leva a pensar na existência 
de vários tempos escolares. Sendo que a compreensão dessa temática 
se amplia na medida em que consideramos o contexto em que se 
desenvolve e o modo como se organiza esse tempo. Em nosso caso, 
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a análise centra-se no tempo efetivo de permanência dos estudantes 
no espaço escolar, de instituições públicas brasileiras.
Segundo Parente (2010, p. 144), existem diversos tempos es-
colares, e estes podem se caracterizar em tempo de escola, tempo 
de escolarização e tempo na escola. Quanto ao tempo de escola, a 
autora refere-se ao início do processo de escolarização, em que se es-
tabelece uma idade inicial para ingresso; já o tempo de escolarização 
refere-se ao processo de organização e sistematização do ensino em 
graus e classes, com hierarquização de conteúdos e etapas de ensino, 
diferentemente do tempo na escola, pois se associa ao modo como 
cada sistema, cada escola organiza o trabalho pedagógico. 
Em se tratando de tempo escolar podemos conceber a ideia de 
jornada escolar a partir de uma diversidade de conceitos – distribui-
ção do tempo dos estudantes, trabalho dos professores, tempo em 
que a escola está aberta, etc. Entretanto, nesta reflexão, tomamos 
por base o tempo que os estudantes dedicam diariamente a sua par-
ticipação nas aulas e nas atividades extraescolares. 
Segundo Gimeno Sacristán (2008), jornada escolar é o tempo 
que se inverte nas aulas e o que transcorre durante a permanência no 
centro escolar, a partir de um roteiro direto e indireto do professora-
do; é um tempo que costuma ser idêntico para todos os estudantes, 
em sua duração, conteúdos e atividades desenvolvidas, sendo que 
seus conteúdos são basicamente aqueles previstos no currículo esco-
lar, em sentido mais amplo. 
Pascual (2015), por sua vez, referindo-se ao tempo dos estudan-
tes na escola, afirma que nos últimos trinta anos foram produzidas 
reformas educativas em todo o mundo dirigidas a reorganizar e am-
pliar o tempo de permanência dos estudantes nos centros educativos 
– tempo este que impacta sobre tudo na vida desse coletivo. E, se-
gundo esse autor, esse tempo se divide entre as horas de classe, a hora 
de lazer, as horas para comer, os deveres e as atividades extraescolares. 
Corroboramos a premissa de Herrero (2012) quando afirma que o 
conceito de jornada escolar sofre influências, em boa parte, das forças 
da sociedade. Nesse sentido, a relação de determinação sociedade-cul-
tura-prática evidencia que, na atualidade, o currículo se veja afetado 
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pelas mudanças nos sistemas educativos, como reflexo da pressão que 
a instituição escolar sofre de diversas frentes, para que se adaptem os 
conteúdos à própria evolução cultural e econômica da sociedade. 
Nesse sentido, é possível depreender a existência de uma jornada 
escolar regular e uma jornada escolar ampliada (de tempo integral). 
No tocante à primeira, podemos defini-la como organização de um 
tempo, mínimo, necessário para o desenvolvimento de saberes, para 
a vivência de práticas sociais e coletivas dos estudantes. Mas também 
como mecanismo para garantir a efetividade do princípio de igualda-
de na educação básica. E, segundo Curry (2007, p. 486), a igualdade 
pretende que todos os membros da sociedade tenham iguais condi-
ções de acesso aos bens trazidos pelo conhecimento de tal maneira 
que possam participar em termos de escolha ou mesmo de concor-
rência no que uma sociedade considera como significativo e onde tais 
membros possam ser bem-sucedidos e reconhecidos como iguais.
Em se tratando de uma jornada escolar que prevê a redução 
de desigualdades, parece que, no contexto brasileiro, ainda estamos 
distantes de atingir o princípio da igualdade de direitos. Inferimos, 
a partir do estudo de Herrero (2012), que, quanto ao panorama 
brasileiro, predomina um modelo semelhante ao da Grécia, que só 
oferta duas alternativas: jornada única pela manhã ou jornada única 
pela tarde, tendo em vista que a jornada de aula, regular diária, é 
inferior à de outros países, como pode ser visto no Quadro 1.
Países Séries Iniciais Séries finais 





Quadro 1. Jornada semanal (em horas) da educação básica, em países da União Europeia1
* Dados extraídos da Secretaria de Educação do Distrito Federal.  
Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de Herrero (2012). 
1. Essa carga horária diz respeito à jornada contínua (horário efetivo de aulas) e não 
contempla as horas de atividades extraescolares.
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Em se tratando de jornada escolar ampliada (ou jornada de 
tempo integral) que pressupõe o aumento da carga horária regular, 
na tentativa de superar dificuldades dos estudantes com defasagem 
de saberes e, ao mesmo tempo, atender à perspectiva de ampliação 
de saberes já adquiridos e atenção a outras demandas sociais, como 
ocupação do tempo para aqueles em situação de vulnerabilidade, a 
proposta de educação em tempo integral pressupõe alguns desafios 
a superar no contexto brasileiro. 
No tocante à jornada ampliada (de tempo integral), quanto ao 
panorama internacional, Herrero (2012) menciona o uso de dois 
termos: jornada contínua e jornada partida, para descrever a oferta 
ampliada. Segundo ele, a jornada contínua refere-se às atividades de-
senvolvidas em um único turno, enquanto que jornada partida con-
templa os dois turnos, ou seja, dupla jornada. Ainda segundo ela, 
Bélgica, Bulgária, França, Irlanda, Luxemburgo, Países Baixos e Reino 
Unido optaram pela jornada partida, ou seja, uma mesma turma tem 
aula em dois turnos; enquanto que Espanha e Itália apresentavam 
dois tipos de ofertas, jornada contínua (aulas em um único turno) e 
jornada partida (em dois turnos), e permitem que os pais de alunos 
escolham uma destas ofertas, conforme suas necessidades (2012). 
Com base na realidade do contexto educacional brasileiro, per-
meada por diferentes características regionais e de gestão federativa, 
o governo federal cria o Programa Mais Educação, por meio da Por-
taria Interministerial nº 17/2007 e, posteriormente, pelo Decreto 
nº 7083/2010, para atender à necessidade de ampliação do tempo 
de permanência do estudante no espaço educacional. 
Sobre esse programa, Leclerc e Moll (2012, p. 97) afirmam que 
o Programa Mais Educação se constitui como uma estratégia do 
governo federal para induzir e fortalecer experiências, assim como 
ajudar a constituição de uma agenda pública de educação em tempo 
integral, em escala nacional. 
A discussão sobre jornada regular e jornada ampliada (tempo 
integral) parece ser um tema que está longe de exaurir-se, sobretudo 
porque o Brasil é ainda um dos países com menor tempo diário de 
permanência dos estudantes na escola (Matos; Menezes, 2012, p. 
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36), mas, também, pelo fato de constatarmos resultados de pesqui-
sas que apontam para a relevância da jornada ampliada. 
A este respeito, os estudos da Fundação Jaume Bonfill, sobre 
o contexto europeu, afirmam que não há evidências de pesquisas e 
experiências de outros países e comunidades autônomas espanholas, 
de que a jornada contínua (em um único turno) melhora o rendi-
mento acadêmico dos estudantes. Há evidências de que a jornada 
contínua acentua as desigualdades educativas existentes – persistên-
cia de resultados acadêmicos baixos, dificuldades de conciliação en-
tre o horário escolar e o familiar, e freia o desenvolvimento profissio-
nal das mães – sem deixar de mencionar o fechamento dos centros 
educativos no horário da tarde (Pascual, 2012, p. 14-15).
Neste sentido, se considerarmos que tanto jornada escolar re-
gular quanto a jornada ampliada são ações do poder público, e en-
quanto tal inserem-se como políticas públicas. Segundo Gavilanes 
(2009), política pública deve ser entendida como um processo inte-
grador de decisões, ações, acordos e instrumentos, firmado por au-
toridades públicas com a participação eventual de outras pessoas, na 
perspectiva de solucionar ou prevenir uma situação problemática. 
Sabemos que esse termo contempla posicionamentos muito contro-
versos, a exemplo do que afirma Bauman (2010), quando diz que, 
em geral, as políticas do Estado capitalista, ditatorial ou democráti-
co são construídas e conduzidas no interesse e não contra o interesse 
dos mercados. Portanto, corroboramos a ideia de política pública 
pensada pelo poder público, mas construída e consolidada com a 
participação de diferentes interlocutores (pela população-alvo dessa 
ação, por especialistas da área, etc.).
Em que pese os diferentes posicionamentos teóricos é relevante 
considerarmos que a mera criação de uma lei não legitima a con-
cretização de uma ação educativa. Portanto, quanto à jornada es-
colar, de tempo integral, no caso brasileiro, consideramos que essa 
pressupõe a elevação da carga horária diária de tempo efetivo, do 
estudante na escola. E essa implementação exige o estabelecimento 
de acordos, de consensos e escuta de diferentes interlocutores do 
processo educativo. Por outra parte, perpassa também pela ação de 
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agentes públicos, e é onde reside uma grande complexidade – a di-
nâmica de operacionalização de competências e ações entre estados, 
municípios e governo central2. 
Sobre essa complexidade, Arretche e Schlegel (2014, p. 22) afir-
mam, sobre o caso brasileiro, que a forma como estão estruturadas 
as relações federativas, nas políticas específicas, afetam as estratégias 
possíveis para coordenação vertical das políticas nacionais. Neste 
sentido, inferimos que essa estrutura não tem favorecido uma gestão 
efetiva da proposta de ampliação da jornada escolar, nos diferentes 
entes federados – apesar dos avanços, nas duas últimas décadas, com 
a instituição do Programa Mais Educação.
Se, por um lado, a cooperação entre entes federados insere-se como 
elemento complexo, para a efetividade de uma política educativa na-
cional, por outro lado, a articulação dessa proposta com o currículo 
escolar se constitui um desafio ainda maior para as unidades escolares. 
Consideramos que o currículo não pode ser entendido à mar-
gem do contexto no qual se configura, tampouco independente 
das condições em que se desenvolve (Sacristan, 2000). Neste caso, 
o currículo escolar – aqui entendido não como mero documento, 
mas como processo, como redes e relações que se constroem em um 
determinado espaço, em um dado tempo histórico, influenciado por 
determinantes sociais, econômicos, políticos, etc. – consolida o de-
senvolvimento de práticas educativas. Portanto, a reorganização do 
tempo de permanência do estudante na escola, na perspectiva de 
ampliação de seus saberes e/ou superação de dificuldades, pressupõe 
como questão relevante indagar sobre as estruturas de decisão da uni-
dade escolar, ou seja, refletir se essas estruturas são centralizadas ou 
descentralizadas na regulação e controle das decisões – o que implica 
analisar o grau de autonomia e de gestão na tomada de decisões des-
sas instituições quanto às práticas de ampliação da jornada escolar.
2. Segundo Arretche (2004), o sistema federativo brasileiro está assentado no indi-
vidualismo e não no princípio de instituições coletivas. Além disso, a incorporação 
dos municípios, enquanto entes federados, juntamente com os estados, reflete uma 
longa tradição de autonomia municipal e de escasso controle dos estados sobre as 
questões locais.
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Organização da jornada escolar de tempo integral e o currículo
A jornada escolar regular, do ensino fundamental, de centros 
públicos e privados do país, de um modo geral, organiza-se confor-
me o previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDBEN nº 9394/1996, ou seja, o cumprimento de 800 horas 
de atividades letivas ao ano. Sendo que, diariamente, estas horas 
desdobram-se em aulas com duração média de 4 horas. 
Em relação à organização da jornada de tempo integral é válido 
mencionar que esta contempla diferentes modos, formas; e varia de 
acordo com a região e a esfera pública, ou seja, pode ser de dois mo-
dos: na escola, com atividades em dois turnos ou em outros espaços, 
ou seja, um turno na escola e outro turno em um espaço educativo 
distinto (fora da escola) para desenvolvimento de atividades extras e 
com duração diferenciada.
A proposta de jornada escolar de tempo integral, portanto, prevê 
um tempo maior de permanência do estudante na escola ou centro 
educativo para desenvolvimento de atividades que podem estar as-
sociadas ou não às atividades regulares. Neste sentido, temos a per-
cepção de que a instituição escolar vem incorporando novos papéis 
ao longo de sua história, face às transformações da sociedade atual. 
Segundo Gimeno Sacristán (2000), a relação de determinação 
sociedade-cultura-currículo-prática explica que a atualidade do cur-
rículo se veja estimulada nos momentos de mudanças nos sistemas 
educativos, como reflexo da pressão que a instituição escolar sofre 
desde diversas frentes, para que adapte seus conteúdos à própria 
evolução cultural e econômica da sociedade. 
Em se tratando de determinantes legais que subsidiam a orga-
nização da jornada de tempo integral, nas instituições públicas de 
ensino, é pertinente pensarmos na Constituição Brasileira, no Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDBEN e no Plano Nacional de Educação, 
como marcos regulatórios.
Essas normativas contemplam elementos balizadores para a 
construção de uma proposta de educação em tempo integral, atrela-
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das a outros instrumentos e programas. A esse respeito, acreditamos 
que a implementação de uma proposta dessa natureza, nas escolas 
públicas brasileiras, foi se consolidando ao longo dos anos, de modo 
progressivo, a partir da criação do Fundo de Desenvolvimento da 
Educação Básica – Fundeb, em 2007, que previa o repasse financei-
ro3 às referidas escolas. 
Um dos recursos previstos no Fundeb visa subsidiar a rede pú-
blica para atender estudantes que permanecem sete horas diárias ou 
mais no estabelecimento escolar. Entretanto, é no Plano Nacional de 
Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014, que encontramos a delimitação de ações e números a serem 
alcançados com essa proposta, ou seja, no PNE está prevista a Meta 6 
– educação integral, que se refere à oferta de educação em tempo in-
tegral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, 
pelo menos, 25% de estudantes da educação básica (Brasil, 2014). 
De acordo com o Observatório do PNE, constatamos o alcance 
de uma porcentagem de 42% de escolas públicas, da educação bási-
ca, em 2014, com matrículas em tempo integral, por meio do pro-
grama Mais Educação. Sobre este programa é válido mencionarmos 
que o Ministério de Educação do Brasil desenvolveu uma pesquisa 
de campo, em 2008, que envolveu 22 municípios, 18 estados e as 
cinco regiões geográficas do território brasileiro. 
A partir do relatório daquela pesquisa, constatamos que, dentre 
os vários resultados levantados, dos 39,2% de municípios pesqui-
sados, 22,9% desenvolviam 800 tipos de experiências de jornada 
escolar ampliada (Brasil, 2010, p. 144). 
É fato: onde quer que se localize a unidade de ensino que desen-
volve jornada escolar de tempo integral, essa unidade situa-se dentro 
de um contexto de sociedade. E isto aponta ao caminho de atender 
uma diversidade de sujeitos. Neste sentido, e necessário considerar-
3. Esse repasse se dá por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 
criado em 1995. Mas até 2008 o programa atendia apenas escolas públicas de ensi-
no fundamental. A partir de 2009 passou a atender toda a educação básica (abran-
gendo educação infantil até o ensino médio). Ver: <https://goo.gl/fMnuQ1>. 
Acesso em: 19 jan. 2018.
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mos que tempo é uma categoria social que impacta no processo de 
aquisição de saberes, de ampliação da cultura de estudantes dos mais 
diversos perfis. Com isso, é pertinente pensarmos na proposição de 
diferentes e variadas formas de organização da jornada escolar – a 
diversidade de necessidades, de sujeitos e de contextos demandam 
práticas diversificadas, pois ratificamos a premissa de que é preciso 
intensificar o tempo dos que podem ir mais depressa e prolongar o 
tempo dos que necessitam ir mais devagar (Enguita, 2011). 
Organização da jornada escolar de tempo integral no 
Distrito Federal
A discussão sobre jornada escolar de tempo integral no Distrito 
Federal perpassa pela necessidade de situar alguns aspectos que sub-
sidiam o desenvolvimento de tal proposta. Nesse sentido, situamos 
como elemento fundamental o fato dessa experiência estar relacio-
nada às ideias de Anísio Teixeira e, neste caso, ressaltamos que foi 
em Brasília onde se consolidou uma das primeiras experiências de 
educação em tempo integral, atingindo a dimensão do sistema de en-
sino, uma vez que a experiência anterior de Anísio situava-se na escola 
Carneiro Ribeiro, no município de Salvador. Como segundo aspecto, 
é importante destacar algumas características presentes no Distrito 
Federal, que o caracteriza como um território diferenciado dos de-
mais, o que permite a implementação de políticas públicas inovado-
ras, característica que o próprio Anísio Teixeira manifestara quando 
entregou o Plano de Edificações Escolares da nova capital à Novacap, 
encomendado diretamente pelo presidente Juscelino Kubistchek.
O Distrito Federal apresenta algumas peculiaridades que o di-
ferencia das demais unidades federativas do país. Por isso, optamos 
por analisar essa experiência, e por ser considerada um dos primei-
ros entes federados a implantar a jornada de tempo integral. E para 
melhor compreensão dessa questão, precisamos situar, como ele-
mento preliminar, que no caso de Brasília, a média diária de tempo 
da jornada escolar regular alcança cerca de cinco horas diárias, ou 
seja, 25 horas semanais (Inep, 2010) – um tempo superior à maioria 
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dos estados e regiões do país, fator este que torna propícia a imple-
mentação de uma política de jornada escolar de tempo integral.
Um aspecto a considerar é que o Distrito Federal – distrito cria-
do como unidade federativa com propósito e finalidade de consti-
tuir-se enquanto centro político, legislativo, judiciário e adminis-
trativo do governo central –, vem registrando taxas de incremento 
populacional expressivas que destoam dos demais espaços federati-
vos do Brasil. A forte dependência do setor público, aliado à necessi-
dade de serviços, tornou a capital federal na unidade territorial com 
a maior renda per capita do Brasil.
Tal feito impactou no movimento migratório crescente, que 
vem provocando a reformulação de políticas públicas. O aumento 
populacional impactou de modo significativo na reconfiguração da 
política de moradia e, consequentemente, na implementação de ou-
tras políticas sociais. Segundo dados do IBGE (2017), Brasília teve a 
segunda maior taxa de crescimento do país entre 2013 a 2014, cerca 
de 2,25%. Em tendência oposta ao restante do Brasil, enquanto a 
pressão por vagas nas escolas na faixa etária da escolarização decres-
ce, no Distrito Federal ela aumenta, fruto do fluxo migratório que 
impacta em Brasília e nos municípios do entorno imediato, que 
buscam a oferta de serviços de melhor qualidade na capital federal.
Aliada à maior renda per capita e aos melhores indicadores 
educacionais, o Distrito Federal possui Índice de Desenvolvimento 
Humano com 0,824, o mais elevado do país (IBGE, 2017), além 
de concentrar a maior oferta de emprego na área de serviço públi-
co, entre outros aspectos – neste caso, na área de educação, por 
exemplo, registra um dos mais altos salários de professores da edu-
cação básica de todo o país – um professor classe A, com título de 
graduação e carga horária de 40 horas semanais, recebia, em 2015, 
vencimento básico que oscilava entre R$ 4.028,56 a R$ 6.154,15 
(GDF, 2016). Atrelado a esses indicadores, é pertinente situarmos 
a forma de organização da jornada escolar em tempo integral como 
um diferencial no Distrito Federal.
Com base no estudo desenvolvido pelo Ministério de Edu-
cação (2010), constatamos que o Distrito Federal oferta jornada 
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escolar de tempo integral tendo como base as ideias pioneiras de 
Anísio Teixeira para a educação da nova capital. Essas ideias sub-
sidiaram a criação da Secretaria de Estado Extraordinária para a 
Educação Integral4, do Distrito Federal, em parceria com a Secre-
taria de Estado da Educação. Essa ação deu início à implantação 
da educação integral. Para tanto, aquela secretaria mobilizou a 
rede de ensino local, com o propósito de obter apoio de institui-
ções de ensino fundamental (Brasil, 2010). 
Desse estudo se depreende que desde a instalação de Brasília, 
portanto, desde 1960, o Distrito Federal desenvolve atividades no 
contraturno escolar, em unidades de ensino com oferta exclusiva 
com base no modelo de Escola Parque, proposto por Anísio Teixei-
ra. No entanto, essas escolas ofertam um número limitado de vagas, 
se considerarmos as necessidades e a complexa dinâmica exigida 
para atender à demanda – as escolas regulares dispõem de apenas 
um dia na semana para que seus estudantes vivenciem atividades 
diversas em uma Escola Parque, sem contar a complexidade no tras-
lado dos estudantes para aqueles espaços. 
Outro aspecto relevante constatado pela pesquisa é a existência de 
uma normativa que influi diretamente nessa proposta, além do marco 
regulatório mencionado anteriormente – a promulgação da Lei 4.751 
de 07 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre o sistema de ensino e a 
gestão democrática do sistema de ensino público do Distrito Federal. 
No art. 2, Item I dessa lei, está prevista “a participação da comunida-
de escolar na definição e na implementação de decisões pedagógicas, 
administrativas e financeiras, por meio de órgãos colegiados...” (GDF, 
2012), enquanto o Item III, do mesmo artigo, estabelece a autonomia 
das unidades escolares, nos termos da legislação, nos aspectos pedagó-
gicos, administrativos e de gestão financeira. 
É certo que as unidades de ensino devem pautar seu processo de 
gestão tendo como um dos eixos norteadores o princípio democrá-
4. Essa Secretaria foi incorporada à Secretaria de Educação no segundo semestre de 
2010; durante o governo de Agnelo Queiroz, em 2014, a Secretaria de Educação reto-
mou o projeto de educação integral (neste caso, passou a abarcar a totalidade das esco-
las da Região Administrativa de Brazlândia), utilizando o nome de Escola Candanga.
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tico. Deste princípio se depreende a participação coletiva de todos 
os atores e interlocutores do processo educativo. Neste caso, men-
cionamos a relevância de escolha direta de diretores, a constituição 
de conselhos escolares, de grêmio estudantil, a organização de pais 
e mães de estudantes, como mecanismos que permitem a efetivida-
de daquele princípio no âmbito das unidades de educação básica. 
Portanto, entendemos que a jornada escolar (regular ou de tempo 
integral) perpassa pela efetividade deste princípio. Neste caso, rati-
ficamos que o princípio democrático é um dos fundamentos para a 
consolidação de uma proposta de ampliação da jornada escolar que 
se acredita como necessária para a formação de pessoas conscientes 
de seu papel em uma sociedade em constante mudança. 
É fato que, historicamente, o Distrito Federal representa uma 
das primeiras unidades federativas a implantar a jornada escolar em 
tempo integral, e que, ao longo dos anos, esse tempo foi sendo am-
pliado. Neste caso, a pesquisa desenvolvia pelo MEC (2010) evi-
dencia a coexistência de diversos tipos de jornadas de tempo integral 
no Distrito Federal – constatamos registros de experiências cuja jor-
nada previa a entrada do estudante às 9h da manhã e saída às 18h 
(com intervalo para almoço) e outra com carga horária que previa 
a entrada às 6h30 e saída às 16h30 – nestes casos, o governo subsi-
diava recursos para alimentação e translado dos estudantes (recursos 
estes oriundos pelo Programa Mais Educação). 
Em 2016, essa rede de ensino registrou um total de 279.697 es-
tudantes matriculados no ensino fundamental (GDF, 2016). No en-
tanto, constatamos que 21,82% dos estudantes do 6º ano do ensino 
fundamental foram reprovados (GDF, 2016). Portanto, se considerar-
mos que essa rede pública de ensino possui um total de 662 unidades 
e cujas unidades, em sua maioria, contemplam laboratório de infor-
mática e várias dispõem de quadra esportiva, laboratório de ciências, 
biblioteca ou sala de leitura (GDF, 2016), podemos inferir que a infra-
estrutura não se interpõe como desafio maior dessa unidade federativa 
para a implantação da oferta de tempo integral em várias escolas.
Consideramos que as peculiaridades do Distrito Federal dife-
renciam este estado dos demais e, portanto, ele contempla desafios 
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que perpassam pela gestão do trabalho pedagógico, ou seja, ausência 
de clareza quanto às formas e modos de melhor organizar a amplia-
ção desse tempo considerando a diversidade de público e dinâmica 
de suas unidades de ensino. Fato que demanda consensos, acordos 
com os atores dessas unidades (e, neste caso, situamos o papel fun-
damental dos pais dos estudantes) para a consolidação de uma pro-
posta que atenda às reais necessidades e interesses dessa coletividade. 
Apesar da constatação de que há décadas o Distrito Federal vem 
desenvolvendo atividades no contraturno escolar, em unidades de 
ensino com oferta exclusiva com base no modelo de Escola Parque, 
proposto por Anísio Teixeira, consideramos que essa prática ainda 
é incipiente se considerarmos o coletivo de unidades de ensino que 
ainda não implantaram tal proposta, tendo em vista que essas uni-
dades contemplam um atendimento limitado, se considerarmos a 
necessidade dessa região e a complexa dinâmica para atender a essa 
oferta – as escolas regulares dispõem de apenas um dia na semana 
para que seus estudantes vivenciem atividades diversas em uma Es-
cola Parque, sem constatar a complexidade no traslado de estudan-
tes para esses espaços. 
Considerações finais
A ampliação do tempo escolar, na perspectiva de atendimento 
às necessidades específicas de estudantes – sobretudo daqueles em 
situação de vulnerabilidade – se insere como um dos mecanismos a 
ser considerado para subsidiar oportunidades igualitárias para aque-
le coletivo. Entendemos que estudantes, de diferentes contextos, 
com momentos distintos de aprendizagem, possuem formas e mo-
dos diferentes de aprender, o que implica considerar que o tempo 
escolar destinado a esse processo é fundamental para a superação de 
limitações e ampliação de novos saberes daqueles estudantes. 
Apontamos, por um lado, registros de experiências internacio-
nais que referendam a necessidade de um tempo maior para o de-
senvolvimento de atividades que ampliam saberes e práticas lúdicas 
que fortaleçam a corporeidade, o senso de estética e de coletividade 
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de estudantes da educação básica. Por outro, a experiência do Dis-
trito Federal, que há décadas vem desenvolvendo práticas de jornada 
escolar em tempo integral, evidencia características e peculiaridades 
quanto a superação de obstáculos básicos, como infraestrutura (pro-
blemática vivenciada por muitos estados e municípios brasileiros).
A experiência do Distrito Federal nos leva a demarcar a necessi-
dade de consolidação de uma proposta de jornada de tempo integral, 
considerando a carga horaria de sete horas diárias, as peculiaridades e 
necessidades da unidade escolar; e a adoção dessa sistemática em um 
número maior de escolas, a partir de práticas efetivas de organização 
colaborativa e participativa entre os interlocutores das unidades de 
ensino. Entendemos que a jornada escolar de tempo integral, aqui 
considerada como jornada escolar ampliada, insere-se como um dos 
mecanismos para a equalização de oportunidades educacionais para 
estudantes da rede pública de ensino. Além disso, o fator tempo, a 
que aludimos no início desta reflexão, também encontra guarida 
suficiente no Distrito Federal, uma vez que os professores da rede 
de ensino, ao ampliarem sua jornada de trabalho possibilitaram que 
um dos fatores impeditivos à adoção da proposta de tempo integral 
fosse sanado, com isso, a alocação da jornada de trabalho em uma 
única escola já é prática adotada há muitos anos no sistema distrital. 
Portanto, o tempo dedicado para a formação e para a organização 
do trabalho pedagógico na escola transforma o Distrito Federal em 
um espaço privilegiado que não encontra ressonância em nenhum 
outro sistema de ensino do país. 
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